
 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 
 

PROCESSO Nº 009/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA 005/2026 

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Centro Nordeste-CISCEN, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, com sede Administrativa na Rua Primavera 428 – Colina verde, 

Guanhães/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 00.773.222/0001-47, neste ato representado 

pelo Presidente,HUENERSON HENRIQUE CELESTINO, por intermédio da sua Comissão 

devidamente constituída através da Portaria nº 010, de 12 de março de 2026, torna 

público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por 

ITEM na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso. 

 

 

 
INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO CENTRO NORDESTE. 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 07:59 HORAS 
DO DIA 06/04/2026 

 
INÍCIO DA DISPUTA: AS 08:00 HORAS DO DIA 06/04/2026 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 14:00 HORAS DO DIA 06/04/2026 

PUBLICAÇÃO NO PNCP: 26/03/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 

 
PORTARIA AGENTE DE CONTRATAÇÕES N. 010/2026 DE 12 DE MARÇO DE 2026: SHEYLA 

CRISTIANE GONÇALVES MAIA 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 48.280,00 
VALOR ENTRE LANCES: 2,00 (Dois reais) 

 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

http://www.licitardigital.com.br/


 

 
 
 
 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
O objeto da presente dispensa é a busca por propostas adicionais mais vantajosas 

para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE AVISOS E ATOS OFICIAIS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE-CISCEN, EM JORNAL 

DE GRANDE CIRCULAÇÃO E DIÁRIO OFICIAL DE MINAS GERAIS, nas 

condições e especificações descritas no termo de referência. 

 
1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, e 

estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema do site 

www.licitardigital.com.br 

2.2. Como requisito para participação na dispensa, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o fornecedor deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Aviso. 

2.3. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através da aba específica do sistema 

na paltaforma www.licitardigital.com.br 

2.4. Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de 

contratação direta, o correto entendimento do regulamento e operacionalização do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da 

Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa, 

especialmente quanto aos critérios de desempate, uma vez que a presente Dispensa não 

será exclusiva para as ME`s e EPP`s, mas sim preferencial. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

http://www.licitardigital.com.br/
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2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.6.3.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.6.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 

2.6.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.6.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta 

ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

2.6.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública 

no âmbito do Estado de Minas Gerais; 

2.6.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com a administração publica. 
 
 

3. DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá 

encaminhar proposta de preços exclusivamente na forma eletrônica, através do Sistema 

de Dispensa Eletrônica do Portal, www.licitardigital.com.br, aplicável), e o preço, de 

acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

3.2.2. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam o proponente. 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-la, 

substituí-la ou modificá-la, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o previsto no ETP, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de prestar o suporte, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no 

presente Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

http://www.licitardigital.com.br/


 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:01 hrs da data estabelecida neste Aviso de Dispensa, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para que os fornecedores iniciem o 

envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, 

até o horário de encerramento já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Dispensa. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 2,00 (Dois reais), podendo ser alterado durante a sessão conforme 

o caso. 

4.3.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e 

divulgação dos lances em ordem crescente de classificação. 

4.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

4.7.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC 

no 123, de 2006. 

4.7.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta 



 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

4.7.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 

de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.7.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, o agente/comissão de contratação verificará a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, o agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção 

de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor 

do último lance, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A proposta 

deverá ser enviada no prazo de até 02hs (duas horas) após notificação. 

5.2.5. O fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de 

custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores 

adequados à proposta vencedora. 

5.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação 

5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.3.1. contiver vícios insanáveis; 

5.3.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 



 

5.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, 

ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação, que no presente 

caso é o mesmo valor médio estimado; 

5.3.5. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado; 

5.3.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.6. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

5.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa e seus Anexos. 

 
6. HABILITAÇÃO 

 
6.1 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão exigidos 

somente do fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da negociação, e 

deverão estar anexado na plataforma antes da fase do julgamento sob pena de 

inabilitação. 

6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante as seguintes consultas: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido   pelo  Conselho   Nacional de 

Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

6.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições 

de participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a 

pedido do agente condutor, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, no prazo de até 02:00 (duas horas) após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o 

agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais. 

6.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a 

realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.1. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 

6.5.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e 

facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 
7. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

a) Documento Identificação do representante legal da empresa; 

 
b) Contrato social atualizado (ou documento equivalente) 



 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 

 
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND FEDERAL) 

 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CND 

FGTS); 

 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (CND ESTADUAL) 

 
g) Prova de regularidades perante o Município (CND MUNICIPAL) 

 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CND TRABALHISTA) 

i) Certidão negativa de falência e concordata 
 

 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a Autorização, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia util, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

9.1.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

9.1.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 



 

contrato; 

9.1.8 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

9.1.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 

dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 

deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no www.licitardigital.com.br, já vinculado ao PNCP 

– Portal Nacional de Contratações Públicas, no sítio eletrônico do Poder Executivo, 

disponível no site www.ciscen.com.br. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá, nos termos do Decreto Municipal nº 

4.976 de 29 de dezembro de 2023: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

10.2.2.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, 

atendidos os critérios exigidos para a contratação, especialmente a de menor valor, aqui 

considerados os valores orçados pela administração para se chegar à media estimada, 

este será declarado vencedor; 

10.2.2.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.ciscen.com.br/


 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente/comissão da contratação direta na respectiva 

notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante de sua ausência. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será lavrada Ata. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

documentos abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: 

www.licitardigital.com.br 

10.12.1. ANEXO I– Minuta de Termo de Contrato; 

10.12.2. ANEXO II - Termo de referência; 

10.12.3. ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar 
 
 

Guanhães, 25 de março de 2026 

 
SHEYLA 

CRISTIANE 

GONCALVES 
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO LICIT. nº. 00/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 00/2026 

 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

CENTRO NORDESTE CISCEN, com sede à xxxxxx, inscrito no CNPJ sob o n.º 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Presidente Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante 

denominado  simplesmente  CONTRATANTE  e  outro  lado  a  empresa 

.............................................., inscrita no CNPJ sob o nº. 

.............................................................,  com sede na Av. 

..........................................................,  n°.  .....  Bairro ..................................... , 

representada pela Srª ......................................................, portadora do CPF nº 

. ................................... , denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si 

certo e ajustado a contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) 

encontra(m)-se mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo 

Licitatório nº 00/2026 - Dispensa Eletrônica nº 00/2026, regendo-se pelo disposto na 

Lei nº. 14.133/21 e pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a contratação especializada para a 

prestação de serviços de desenvolvimento e implantação de sistema web do 

portal oficial do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE - 

CISCEN com layout exclusivo; migração de conteúdo, captação, inserção e 

tratamento dos dados iniciais para o sistema; locação de servidor de 

hospedagem; treinamento para utilização dos módulos de acesso à informação e 

ouvidoria; locação de licença de uso de ferramentas para atualização de dados 

online; manutenção e suporte técnico do sistema, conforme detalhamento feito 



 

neste termo de referência e Adendo especial Anexo I., os quais passam a integrar 

este instrumento, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

O Valor Global para execução do objeto, ora contratado, corresponde a XXX de 

acordo com a proposta da CONTRATADA, em até 07 (sete) dias subsequentes ao 

mês de prestação de serviços, mediante emissão da Nota Fiscal referente à 

efetiva prestação e ateste pelos setores atendidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos financeiros, destinados ao pagamento dos serviços objeto são oriundos 

de Fontes Internas, prevista pelo Orçamento do Consórcio de 2025; sob o Código 

das Dotações: 10.122.0001.2004.3.3.90.39.00 ficha 13. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

O período de vigência deste Contrato é de 12 meses, contados a partir da sua 

assinatura, com eficácia legal após sua publicação. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O presente Contrato poderá ser prorrogado mediante 

interesse público, através TERMO ADITIVO, na forma prevista no art. 107, da Lei 

14.133/21, e também poderá ser reincidido a qualquer momento por ato unilateral 

do Consórcio na forma prevista do Artigo 137. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 - A execução do objeto, ora contratados, dar-se-á pelo regime de preço 

unitário mensal, sofrendo os preços ofertados a incidência de todos os impostos 

devidos (ISS, IRPF e INSS). 

5.2 – Os serviços contratados darão pelo valor da Proposta, devendo o valor 

ofertado cobrir todos os gastos com os mesmos, tais como transportes, 

equipamentos, Hospedagens, Alimentação e todos os encargos que serão 

recolhidos (trabalhistas e previdenciários...). 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 - Obriga-se a CONTRATADA a executar fielmente este Contrato, de acordo 

com as cláusulas avançadas e as normas legais aplicáveis, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

6.2 - Obriga-se a CONTRATADA, a manter, durante todo o período de vigência, 

deste Contrato, todas as condições contidas na Proposta todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultante da execução deste contrato, observando-se o 

disposto no art. 31 da Lei Federal nº 8.212/01, pois a inadimplência do contratado 

com referência a tais encargos não transfere à Administração do CISCEN Pública 

a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, 

devendo comprovar mensalmente a CONTRATANTE os respectivos recolhimentos. 

6.4 - Serão de responsabilidade da Contratada os defeitos que 

comprovadamente decorrem de negligência e/ou imperícia nos serviços por 

parte de seus empregados e/ou prepostos, bem como, quaisquer danos que 

venham a causar nos bens ou dependências da Contratante. 

6.5 - Todas as despesas de alimentação, transporte, encargos sociais e tributos em 

geral, decorrentes da prestação dos serviços contratados, serão por conta e de 

responsabilidade pecuniária da Contratada. 

6.6 – Além das Obrigações já elencados pelas clausulas, o Contratado ainda se 

responsabilizará: 

I Pela responsabilização civil e criminal dos serviços prestados. 

II Pelo atendimento as normas regulamentares dos Códigos de Ética e dos 

Conselhos de Classe 

6.7 - A contratada deve levar em consideração a obrigação de garantir os 

serviços de manutenção, suporte técnico e a hospedagem da página na internet 

pública como também o serviço de atualização de conteúdo, serviço de design 

gráfico e fornecimento de e-mails pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura deste contrato. Deverá desenvolver um layout exclusivo para o site, não 

sendo permitido utilização de modelos pré-programados. O modelo deverá ser 

desenvolvido de acordo com especificações fornecidas após assinatura de 

contrato e deverá ser avaliado e julgado pela equipe responsável para alterações 

e correções até que seja devidamente aprovado. O layout levará em 

consideração a posição dos módulos, cores, posição e desenho dos menus, 



 

design gráfico, fonte e estrutura. O Contratante sempre que necessário achar, 

submeterá à análise, os serviços do objeto deste contrato, através do órgão 

competente, sempre com o intuito de se verificar seu padrão de qualidade. Após 

o período de implantação a contratada deverá disponibilizar equipe técnica para 

prestar serviços de suporte técnico remoto pós-implantação. Se da análise do 

serviço constatar-se má qualidade, fica ressalvado a Contratante a seguinte 

medida: Rescisão Contratual, sem qualquer ônus para o CISCEN. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

O atraso na execução do objeto contratual ou a inexecução dos serviços 

prestados a população, sem uma justificativa plausível, aceita pela CONTRATANTE, 

sujeitará a CONTRATADA ao pagamento da multa diária, no valor equivalente a 

0,1% (zero vírgula um por cento), calculada sobre o valor total do contrato, a ser 

recolhido à Tesouraria do CISCEN, até três dias do recebimento da notificação da 

aplicação da penalidade, independentemente da aplicação das demais 

penalidades previstas na Lei nº. 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

O preço dos serviços será fixo e irreajustável nos primeiros 12 (doze) meses do 

CONTRATO. Admitir-se-á, entretanto, a repactuação dos preços, de acordo com 

os índices previstos pelo INPC acumulado, que somente serão concedidos após 

análise e parecer deste Consórcio. 

CLÁUSULA NONA- DO VÍNCULO 

A relação da CONTRATADA com a CONTRATANTE subordina-se exclusivamente à 

legislação que rege os Contratos Administrativos, sem qualquer vínculo 

empregatício ou característica trabalhista, bem como a de seus funcionários, não 

caracterizando vínculo trabalhista. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INDENIZAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá, ao final do presente, requerer ou pretender nenhum 

pagamento extra, a título de indenização ou qualquer outro motivo, em juízo ou 

fora dele. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 



 

Este Contrato poderá ser rescindido pela ocorrência de quaisquer dos casos 

enumerados nos incisos do Art. 137, e na forma do disposto no art. 147, ser 

anulado, ambos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Guanhães para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas deste Contrato ou de sua interpretação, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem, assim, justas e contratadas firmam o presente Contrato em 02 

(Duas) vias de igual teor e forma, para um mesmo efeito legal, juntamente com as 

testemunhas que a tudo assistiram. 

 

 

 

Guanhães – MG,  de 2026. 
 
 

 

 

HUENERSON HENRIQUE CELESTINO 

Presidente do - CISCEN 

Contratante 
 
 

 

contratada 

 
TESTEMUNHAS: 

 

1.   2.    

Nome:   Nome: 

CPF: CPF: 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE CISCEN – MG 
CNPJ: 00.773.222/0001-47 

RUA PRIMAVERA, 428 - COLINA VERDE – 39740-000 
(33) 3421-5151 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nº NOME DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

 

 
1 

SERVIÇOS DE 

IMPRESSÃO E DE 

REPRODUÇÃO 

POR MEIOS DE 

GRAVAÇÃO,COMI 

SSIONADO OU 

POR CONTRATO 

 

 
PUBLICACAO, IMPRESSAO 

DE JORNAL / REVISTA / 

LIVRO 

 
Publicação legal de atos 

oficiais em jornal de 

grande circulação no 

estado de Minas Gerais. 

 

 
CM 

 

 
500 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº008 

INTRODUÇÃO 

• Normas aplicáveis: 

Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 
• Conceito: 

Termo de Referência é o documento da fase interna do pregão em que o demandante 

descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos necessários e 

suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da compatibilidade da 

despesa com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e classificação das 

propostas, à definição: do prazo de execução do contrato, da estratégia de suprimento, 

dos métodos de fornecimento ou de execução do serviço. 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

COORD DE SUPRIMENTOS E CONTRATOS, Sheyla Gonçalves Maia - CPF 

083.262.516-74. 

OBJETO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PUBLICAÇÃO DE AVISOS E ATOS OFICIAIS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE-CISCEN, EM JORNAL DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO E DIÁRIO OFICIAL DE MINAS GERAIS. 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE CISCEN – MG 
CNPJ: 00.773.222/0001-47 

RUA PRIMAVERA, 428 - COLINA VERDE – 39740-000 
(33) 3421-5151 

 

 

 
 

 

 

 
2 

SERVIÇOS DE 

IMPRESSÃO E DE 

REPRODUÇÃO 

POR MEIOS DE 

GRAVAÇÃO,COMI 

SSIONADO OU 

POR CONTRATO 

 

 
PUBLICACAO, IMPRESSAO 

DE JORNAL / REVISTA / 

LIVRO 

 
Publicação legal de atos 

oficiais no Diário Oficial 

do Estado de Minas 

Gerais. 

 

 
CM 

 

 
200 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DO OBJETO 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) 

Documento(s) de Formalização de Demanda(s) nº(s) 198/2026, apêndice deste Termo 

de Referência. 

DA ESCOLHA DE MODALIDADE 

Dispensa 

PARAMETROS DA LICITAÇÃO 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

Não 
Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de 

pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 

123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014)? 

Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

 
Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

Justificativa: 

Unidade responsável pelo agendamento da vistoria: 

Telefone para agendamento da vistoria: 

 

Será admitida a participação de consórcios? 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO NORDESTE CISCEN – MG 
CNPJ: 00.773.222/0001-47 

RUA PRIMAVERA, 428 - COLINA VERDE – 39740-000 
(33) 3421-5151 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Sim 

 
Será admitida a participação de cooperativas? 

Não 

 
Será admitida a subcontratação? 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitado 

DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços 

(para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de 

preços)? 

Não 
Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s) ou prova de 

conceito? 

Não 
Será exigida garantia de proposta? 

Não 

DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados no(s) seguinte(s) endereço(s) O 

prazo de entrega dos bens ou serviços é de 1 dia, contados da data da ordem de 

fornecimento, em conforme demanda. Os bens/serviços deverão ser 

entregues/prestados no(s) seguinte(s) endereço(s) Os serviços serão requisitados 

conforme a competente ordem de serviço espedida pela CONTRATANTE: A 

CONTRATADA deverá realizar os serviços após, a solicitação das unidades solicitante 

em até 24 horas, Caso o texto não seja publicado no dia solicitado, a CONTRATANTE 

poderá solicitar seu cancelamento, marcando nova data para publicação; A contratada 

deverá enviar uma cópia da publicação solicitada, em meio eletrônico do tipo PDF, no 

máximo até 48(quarenta e oito) horas após a data depublicação juntamente com a Nota 

Fiscal/fatura eletrônica respectiva; As publicações ocorrerão em dias úteis de segunda a 

sexta-feira e, excepcionalmente em feriados, sábados e domingos; Os valores das 

publicações não poderão sofrer qualquer alteração em virtude do dia da semana em que 

ocorra a publicação ou do caderno do jornal em que a publicação sair;. A contratada 

deve-se disponibilizar previamente as medidas de centímetro x coluna a ser utilizado 

pela publicação solicitada, o cálculo detalhado, o valor e prévia do layout da mesma 

para aprovação antes da publicação; A contratante disponibilizará o texto da matéria a 

ser publicada, devendo a Contratada realizar a reprodução fiel e absoluta do material 

enviado para a publicação nos veículos impressos; Será de responsabilidade da 

Contratada a conferência da publicação com o texto da matéria enviada; Incorreções na 

publicação implicarão na obrigatoriedade de republicação de todo o texto original, com 

as correções necessárias, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante; 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação econômico-financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

 

Qualificação técnica 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 12 horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Os bens serão recebidos 

provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 48 Horas dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou 

definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 48 Horas, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no 

contrato. 

A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 5 dias 

dias após autorização da dispensa. 

 

DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
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Da contratada - Obriga-se a empresa vencedora: 

 
a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 

Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações 

determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 

do edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 

que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a 

imediata substituição dos mesmos; 

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando 

da entrega do produto; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 

produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer 

ônus adicional; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da 

Ata de Registro de Preços; 

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições 

de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos 

demais clientes da contratada; 

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do 

fornecimento; 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 

produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 

autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes 

da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes 

custos por sua conta; 

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 

contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 

Contratante em caso de alteração; 
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Da contratante - Obriga-se a Administração/Contratante: 

 

comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 

entregues; 

efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada 

na licitação e no Contrato; 

promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as 

falhas e solicitando as medidas corretivas; 

rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 

especificações do contrato; 

observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

demais condições constantes do edital de licitação. 

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados da data de assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Gestor 

Nome: Camila Figueiredo Jacome Catão 

Cargo: Secretaria Executiva 

Matrícula: 003 

E-mail: ciscensaude@gmail.com 

 
Fiscal 

Nome: Kely Aparecida das Dores 

Cargo: Coordenadora de Contabilidade 

mailto:ciscensaude@gmail.com
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SHEYLA 

CRISTIANE 

GONCALVES 

Assinado de forma 

digital por SHEYLA 

CRISTIANE 

GONCALVES 

 

GUANHÃES, MG - 24 de março de 2026 

MAIA:0832625 MAIA:08326251674 

1674 
Dados: 2026.03.26 
11:17:32 -03'00' 

SHEYLA CRISTIANE GONÇALVES MAIA - CPF: 083.262.516-75 
 

Responsável pelo TR 

Matrícula: 001 

E-mail: ciscensaude@gmail.com 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Prazo de troca de bens rejeitados 5 dias 

Prazo de recebimento definitivo do objeto 5 dias 

Prazo de liquidação do documento fiscal 15 dias 

Prazo de pagamento 30 dias 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

10-122.0001.2004.3.3.90.39.00 ficha 13 

mailto:ciscensaude@gmail.com

	AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA
	PROCESSO Nº 009/2026 DISPENSA ELETRÔNICA 005/2026

	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	condições e especificações descritas no termo de referência.
	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	3. DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	4. FASE DE LANCES
	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
	6. HABILITAÇÃO
	6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

	7. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
	8. CONTRATAÇÃO
	9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
	10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	ANEXO I MINUTA DO CONTRATO
	PROCESSO LICIT. nº. 00/2026 DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 00/2026

	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
	CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
	CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO
	CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
	CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES
	CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
	CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
	CLÁUSULA NONA- DO VÍNCULO
	CLÁUSULA DÉCIMA – DA INDENIZAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
	HUENERSON HENRIQUE CELESTINO
	TESTEMUNHAS:
	CPF: CPF:
	Habilitação fiscal, social e trabalhista


